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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SEGUNDO CONS ELHO DE CONTRIBUINTES 

QUARTA CÂMARA 

 

Pro cesso n° 	13601.000274/2002-41 

Recurso n" 	143.212 

Assunto 	Solicitacao de Diligência 

Resoluciio n° 	204-00.505 

Data 	21 de novembro de 2007 

Recorrente 	ALESAT COMBUSTÍVEIS S/A. 

Recorrida 	1)RJ ern Belo Horizonte/MG 

  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM OS Membros da QUARTA CÂMARA do SEGUNDO 

ONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, coinvprterio julgamento do 

ecurso em diligência, nos termos do voto do Relator. 

 

 

HENRIQUE PINHEIRO TORRES 
Presidente e Relator 

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conse heirOs Jorge Freire, 
Airton Adelar Hack, Rodrigo Bernardes de Carvalho, Nayra Bastos Mai atta Leonardo Siade 
Manza e Júlio César Alves Ramos. 

   



• - 	•i 
i1F. sEcurco coNsr .do LE CONTRIBUINTES 

CONFERE  CCM 0 ORIGINAL 

Brasilia  25-  

Nee).  Blew os Reis 
Mn  Sipe 91806 

CCO2/C04 

Fls. 231 

Processo n.° 13601.000274/2002-41 
Resoluçiio n." 204-00.505 

Relatório 

• Por bem relatar os ratos em tela, adoto -e transcrevo o RelatóriO da Delegacia da 
Receita Federal de Julgamento: 	 / 

Lavrou-se contra o contribuinte acima identificado o presente AutO de 
Infração (fls. 13/20), relativo ã Contribuição para o Financial lento da 
Seguridade Social - Cofins, totalizando um crédito tributárib de R$ 
2.677.621,17, incluindo . multa de oficio e juros de mora, 
correspondente aos periodos de abril a dezembro de 1997 (fls. (5/1). 

i 
Em consulta a "Descrição dos Fatos e Enquadramento (Legal - 
Cqfins/1997" (fl. 14), verifica-se que a autuação é resultadode 
procedimento de auditoria interna da Declaração de Contribuições e 
Tributos Federais - DCTF, na qual foi apurada Yalta de recolhimento 
ou pagamento do principal, declaração inexata". Os Anexos l ie la kls. 
15/17) indicam que não se confirmaram os créditos vinculi:tdosna 
DCTF, devido Its ocorrências "Procjud não comprovado" e "hto 71 ii 0 

■ 	! Localizado". 	 : 
i 	I 

O.s dispositivos legais infringidos constam na  "Descrição  dos  Fatos' e 
Enquadramento Legal" do referido Auto de  Infração  (fl. 14).1  ti 	; 

; 

t 	i 
. 	I 

Irresignado, tendo sido cientificado em 25/03/2002 (fl. 161); o autialo I 
apresentou, em 22/04/2002, acompanhadas dos documentosi de .ils. 
11/159, as suas razões de defesa (17s. 01/10), a seguir restunidasi; 	• 

; 
Narrando os fatos considerados  pelo fisco  na formalização do 1 resehte 
lançaniento, destaca, inicia/mente, transcrevendo entenliiniento 
doutrinário, o seu direito à ampla defesa e ao contraditório. 	i 

I
; 

I i Requer, preliminarmente, a nulidade do Auto de Infração, Iporque 
carece de certeza e segurança, já que a DCTF fora entregue tet4pestr;va 
e espontaneamente, o que a torna instrumento hábil e suficiente1.par4 a 
exigência do pretenso crédito, afastando a legalidade da' at;ituaglio. 
Assim, a própria autoridade lançadora dispunha de elOzenips 
suficientes para intimá-lo a esclarecer as informações prestadast ; 

Conforme jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes' 'glue 
transcreve, entende ser descabido o lançamento de oficio deitributo 
tempestiva e espontaneamente declarado em DCTF, declaraçãolquebi 
insiituida coin base no Decreto-Lei n" 2.124, de 1984. Caso r coiiitrtiri,o, 
estaria o .fisco lançando em duplicidade a  exigência tributália sem 
substrata legal. Registra que no recibo de entrega da DCTF conlyta qiie 
o contribuinte, ao declarar os impostos e contribuições, ficará 
automaticamente notificado a recolhê-los nos prazos legais, sop pc/ia 
de, não a fazendo, ser compelido a  fazê-lo  com o acréscimo 4 multa 

. 	i moratória e juros de inort-t. 	 ; ; 
i 	1 

Argumenta que agiu espontaneamente, denunciando e confessando : o 
débito em respeito  lis disposições normativos, circunstánca qiie 
afastaria a  imposição  de qualquer penalidade, nos termos do art. 1.38 
do CTN, conforine doutrina e jurisprudência dos tribunals quire 
trw,screve. 

2 
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No mérito, informa que o process° dec ara o na I 	trata-s de 
mandado de segurança com pedido de liminar (PrOesso; n" 
1997.38.00.008.859-6), no qual alega--se imunidade da Cofinh relativa 
a derivados de peiróleo, combustíveis (art. 155, §3" da ,C4). D .'eSS0 
.fcrina, desconhece qualquer motivação para a não locali1açãd.  do 
processo, unia vez que seu número fora indicado  corretamente !nas 
declarações. 

Relata que a Cofins relativa ao segundo, terceiro e quarto trim
i
estrq de 

1997 integra os débitos arrolados no processo adminisqltivd 77" 
13603.000792/00-30, que se trata do pedido de retificação deiDCIT's 
dos  períodos  de janeiro de 1996 a outubro de 1999, quando os 
ccrrespondentes débitos de Colitis serianrsubtraidos das suas;D&F's 
e incluídos nas DCTF's da empresa Comercial Bmoc Ltda, dirt qt41 
sócio majoritária. O pedido de retificação, entretanto, .foi iidefeiiicIo  
pela DRF de Contagem e pela DR.I de Belo Horizonte,lestaijdo 
pendente de julgamento o recurso voluntário interposto ao Cor4selhd de 
Contribuintes. Portanto, coin tal transferência, a C011701"Cill 1371:70C 

Ltda. tornou-se responsável pelos débitos tributririos ora exOdos,los 
quais não mais pertencem ao seu passivo. 

Acrescenta que os débitos de Cofins dos  períodos autuado forain 
regularmente incluidos, pela Comercial Bnioc Ltda., 710 Programaide 
Recuperação Fiscal - Re/Is. Assim, devem ser desconsiderailos /pis 
débitos c.  omo pertencentes. á Ale Combustíveis S/A, poi, cifso 
coatrcirio, estar-se-ia diante de divida confessada suas l¡ezes,j a 
primeira em decorrência do art. 5" do Decreto-Lei n°2.124/84 rDCIST) 
e a segunda pela Comercial BMOC Lida., por força do art. 3" da n° 
9.964/2000 (Rdis). 	 i 

Por  fim, requer seja reconhecida a insubsistência do presente ¡Auto 'de 
Inf.;-açcio, coin a conseqüente anulação dos lançanientds n iele 
consubstanciados. I 1 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade ,"ociril - 

I 

Describe a argüição de nulidade quando se verifica que o ilia° He 
Infração foi lavrado por pessoa competente para fazê-Iol e e'm 1 	i consonância com a legislação de  regência. 	 , 

1 	! 

A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de ação judicial, 
com o memo objeto, importa a remincierlis  instâncias administriativa's. 

1 	i 
Nos termos da legislação de regência aplicável ás DCTF's, apènas ps 
saldos a pagar apontados nessas declarações deveil  z ser 
cobrados/encaminhados para a divida ativa. Os demais jialors 
deverão  ser objeto de auditoria interna e os créditos triblitár4s 
apurados nesses procedimentos serão exigidos por meio de landtmento 
de oficio. 

f 

Para se configurar a (1071Úllela espontânea prevista no art. 138 do C7IN 
é in.prescindivel que, além de ocorrer antes do inicio da ação fiiscal,lo i, 

-,1 

Cofins 

Período de apuração: 30/04/1997 a 31/12/1997 
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contribuinte efetue o pagamento do tributo acrescido dos flca,'-gos 

Impugna“io  Não  Conhecida. 

Inconformada corn a decisão da DRJ em Belo Horizorite/MG, a contribuinte 
recorreu a este Conselho, para tanto, reeditou, em  síntese,  os mesmos akgmientos .  expendidos  
na impugnação. 

É  o Relatório. j/ 
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Conselheiro HENRIQUE PINHEIRO TORRES, Relator 

A teor do relatado, versa o presente processo sobre auto d  inftação lavrado Para 
constituir o crédito tributário referente à  contribuição para o financi'fimeito da seguridade 
social — Co fins, o crédito tributário apurado decorre de  revisão  de DCTF; . 

Em sua defesa, a recorrente alega haver protocolado na repaqição fiscal pedido 
de retificação de DCTF, por meio do Processo Administrativo n° 13603.000792/00-30, do qual 
não se tem  notícia  do desfecho final. 

A meu sentir, para o deslinde da presente demanda, torr id-se riecessário saber o 
resultado final do pedido de retificação de DCTF postulado pela rectAmatite, nos autos 'do 
processo acima mencionado. 

Di ante disso, voto no sentido de determinar a baixo desto prOesso ao órgão' de 
origem para que a autoridade preparadora junte a estes autos a  decisão  flu al ptolatada nos autos 
do  Processo  Administrativo n° 13603.000792/00-30. Caso ainda não  tenha ocorrido o transito 
em julgado, devem estes autos aguardar na repartição de origem. 

Cumprido o solicitado, sejam os autos devolvidos a este C legiado. 

Sala das  Sessões,  em 21 de novembro de 2007. 

,D  
• e FF:f\TikTOrt PINHEIRO TORRE 


